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ACÓRDÃO APL TC 00691/2018 
 

RELATÓRIO 
 

 

Cuida este processo da Prestação de Contas Anuais da Mesa da Câmara Municipal 

de CAMALAÚ - exercício de 2017, de responsabilidade do Gestor Sr. Aluísio Lucas Junior. 

 

A Auditoria, à vista dos elementos de informação de que se compõem o processo, 

sobretudo quanto ao resultado orçamentário, emitiu o Relatório Prévio de Prestação de Contas 

Anuais (RPPCA), e, após análises de defesas e esclarecimentos apresentados, emitiu  

relatórios, às p. 164/167 e 202/209, com a conclusão de manutenção acerca da seguinte 

irregularidade: 

 

• Contratação de assessoria contábil (Doc. TC 21348/17) e jurídica (Doc. TC 27532/17) 
através de inexigibilidade de licitação; 

 

Os autos não tramitaram pelo Órgão Ministerial, no aguardo de parecer oral. 

 

É o relatório, informando que foram dispensadas notificações para a sessão. 

 

VOTO  

 

CONSELHEIRO RELATOR FERNANDO RODRIGUES CATÃO: À vista da 

instrução processual, depreende-se que restou nos autos a eiva relativa a contratações de 

assessoria contábil e jurídica através de inexigibilidade de licitação. Assim, tendo em vista as 

decisões já adotadas por este Tribunal deixo de acompanhar a Auditoria. 
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Isto posto, voto que este Tribunal: 

 

a) Julgue regulares as contas da Mesa da Câmara Municipal de CAMALAÚ, 

relativas ao exercício de 2017, de responsabilidade do Sr. Aluísio Lucas Junior; 

b) Declare o atendimento integral às disposições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF. 

 

É como voto. 

 

DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos do Processo TC nº 

05035/18, referente à Prestação de Contas Anuais advindas da Mesa da Câmara Municipal de 

CAMALAÚ, relativas ao exercício de 2017, de responsabilidade do Gestor, Sr. Aluísio Lucas 

Junior,  

ACORDAM OS MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA, à unanimidade, em sessão plenária realizada nesta data, em: 

 

a) Julgar regulares as contas da Mesa da Câmara Municipal de CAMALAÚ, 

relativas ao exercício de 2017 de responsabilidade do Gestor, Sr. Aluísio Lucas 

Junior; 

b) Declarar o atendimento integral às disposições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

 

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Procurador-Geral. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

TC- PLENÁRIO MINISTRO JOÃO AGRIPINO, 12 de setembro de 2018. 
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ANEXO I 

 
ANEXO AO RELATÓRIO DA PCA – ANÁLISE DE DEFESA 
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